
 

  

Processo Administrativo Licitatório n. 158/2025 
 

 

JUSTIFICATIVAS ACERCA DA ESCOLHA DO CONTRATADO 
 

 
Assim, em cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei 

Federal n. 14.133/2021, inicia-se a presente exposição de modo a demonstrar o 

preenchimento de todos os requisitos de habilitação previstos no Termo de 

Referência, necessários para a execução do objeto, e a compatibilidade do 

preço contratado com o praticado no mercado e com o limite para dispensa por 

baixo valor. 

 

1. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

Tendo a presente inexigibilidade de licitação tem por objeto contratação 

de 2 (duas) inscrições para o evento PREGOEIROS SUMMIT 2026, a ser 

realizado em Florianópolis/SC, conforme especificações constantes no Termo 

de Referência, se justifica a escolha do fornecedor, CEAP BRASIL 

SOLUCOES EDUCACIONAIS PARA GESTAO PUBLICA LIMITADA, inscrita 

no CNPJ 46.415.417/0001-16, conforme segue: 

Em relação à empresa organizadora do evento, cabe destacar que a 

CEAP BRASIL SOLUCOES EDUCACIONAIS PARA GESTAO PUBLICA 

LIMITADA atua no mercado de capacitação de agentes públicos há mais de 12 

anos, tendo capacitado, por meio de cursos presenciais e on-line, mais de 

30.000 agentes públicos. A empresa também é responsável pela manutenção 

da plataforma EGO, ferramenta destinada especificamente à transformação de 

Escolas de Governo de Prefeituras e Escolas do Legislativo de Câmaras 

Municipais em importantes instrumentos de capacitação EAD e suporte técnico 

especializado, bem como a licita.guru, ferramenta de inteligência artificial 

dirigida às contratações públicas. (https://www.ceapbrasil.com/)  

A CEAP BRASIL concentra seus esforços na seleção e exposição de 

professores/palestrantes conceituados pelo setor, com metodologia e material 

de apoio exclusivo, bem como utilização de recursos tecnológicos que auxiliam 



 

  

e favorecem a melhor assimilação dos conteúdos, apresentados em ambientes 

apropriados, tendo por principais objetivos a especialização e a constante 

elevação dos níveis de conhecimento de seus clientes. 

Adicionalmente a estas colocações e considerando a dicção do §3º do 

Art. 74 da Lei 14.133/2021, destaca-se que a caracterização de notória 

especialização do evento em questão, assim como da empresa organizadora 

(CEAP BRASIL SOLUCOES EDUCACIONAIS PARA GESTAO PUBLICA 

LIMITADA) decorre de desempenho anterior atestado por entidades do setor 

público, conforme Atestado de Capacidade Técnica anexado à programação 

do evento, onde constam todas as informações e valores de inscrição.   

No que tange à justificativa de preço inerente às contratações por 

inexigibilidade de licitação, conforme entendimentos da Advocacia Geral da 

União (Orientação Normativa 17/09) e do Tribunal de Contas da União 

(Acórdão 2.993/18), verifica-se adequação entre os valores constantes na 

proposta comercial com os valores já praticados pela contratada em 

capacitações similares anteriores realizadas, como demonstrado no tópico 

levantamento de mercado. 

 

2. JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

 

Considerando a necessidade de embasar de forma sólida e abrangente a 

decisão de contratação direta por inexigibilidade para inscrições em cursos, 

justifica-se o preço da presente contratação com base na igualdade de preço 

demonstrada na área de aquisição de ingressos para o evento, sendo que os 

custos de inscrição é uniforme para todas as contratantes. Esta igualdade de 

preço reflete os princípios da transparência e da equidade no processo de 

contratação, ‘eliminando possíveis discrepâncias ou favorecimentos. Assim, ao 

optar pela contratação direta por inexigibilidade, respaldada nesta premissa, 

asseguramos a conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. Esta análise reforça a credibilidade da 

empresa como fornecedora de cursos e treinamentos e evidencia a adequação 

dos valores propostos para a realização do curso em questão, o que contribui 

na garantia da confiabilidade e da transparência do presente processo de 



 

  

contratação. Com base nas informações especificadas, fica justificado o preço 

para a presente contratação direta por inexigibilidade.  

O valor global da contratação é de R$ 5.994,00, (cinco mil, novecentos e 

noventa e quatro reais), correspondente à inscrição de 2 (duas) servidoras 

públicas no evento objeto desta contratação.  

O pagamento será realizado até o final de janeiro de 2026, podendo ser 

prorrogado caso haja acordo entre as partes. O período de vigência da 

contratação será da data de emissão da nota de empenho até a data da 

liquidação da despesa.  Não haverá reajuste. 

 

3. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 

Acerca da exigência dos requisitos de habilitação e qualificação no 

presente processo de contratação direta, transcreve-se o exposto no Termo de 

Referência: 

             Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto 

ao processo de contratação direta, deverá ser comprovado pelo contratado o 

preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, 

nos seguintes termos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; [...] 
 
 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr : 
 
Além do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, é 
importante que a Administração Pública avalie as qualificações do futuro 
contratado, que deve ter habilidade para prestar o objeto do contrato, devendo 
a Administração Pública buscar elementos que retratem a experiência anterior 
dele. Não é lícito à Administração Pública, sob o argumento da dispensa e da 
inexigibilidade, agir imprudentemente, contratando alguém que não tenha 
aptidão para tanto. É fundamental cercar-se de cuidados e demandar do futuro 
contratado a comprovação das condições consideradas adequadas para o 
cumprimento das obrigações contratuais. 
Os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no 
Capítulo VI do Título II da Lei nº 14.133/2021, divididos, conforme artigo 62, 
em habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-
financeira. 
 



 

  

                   Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitação encontram-

se elencados no caput do art. 62 da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 
Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira. 
 

Assim, dispondo o Termo de Referência, com pleno amparo legal, 

serem necessárias para a contratação do presente objeto o preenchimento da 

habilitação jurídica e fiscal, social e trabalhista do contratado, cumpre verificar 

se está demonstrado nos autos. 

Entende-se como pertinente, a verificação se o contratado possui os 

documentos de habilitação que seguem e que, assim, poderá ser efetivada a 

contratação: 

a) regularidade com a Fazenda Federal; 

b) regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do interessado; 

c) regularidade com a Fazenda Municipal ora contratante; 

d) regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 

e) regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

 

Águas Mornas/SC, 28 de novembro de 2025.  

 
 
 

 

TONI VIDAL JOCHEM 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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